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8.
ANÁLISE INTEGRADA DOS PRINCIPAIS ASPECTOS DOS MEIOS FÍSICO, BIÓTICO E SÓCIO-ECONÔMICO

8.1.
ASPECTOS GERAIS

A delimitação de zonas homogêneas (ou compartimentos ambientais), com o objetivo de subsidiar a elaboração de prognósticos e a avaliação dos impactos ambientais a serem causados pela implantação do empreendimento, baseou-se na análise dos atributos dos diferentes aspectos dos meios físico, biótico e sócio-econômico e teve por base os estudos realizados no Diagnóstico (AII e AID). Os procedimentos da análise seguiram critérios e metodologias específicas, caracterizando, basicamente:

· As atuais condições ambientais da região, tendo como referência o grau de alteração dos ambientes, os padrões de ocupação, a densidade e qualidade de vida da população e a dinâmica sócio-econômica;

· A fragilidade e/ou o grau de risco a processos erosivos e deposicionais do território; o potencial de uso agropecuário; as condições de acessibilidade e outros fatores condicionantes à ocupação; e

· As potencialidades específicas do território, quanto aos aspectos do uso antrópico (potencial agropecuário, mineral, turístico) e de preservação (paisagens notáveis, ambientes preservados, presença de potencial arqueológico e paleontológico).

A delimitação destas zonas possibilita portanto relevar e situar os possíveis problemas decorrentes da implantação do empreendimento nos diferentes fatores ambientais, problemas estes detalhados, por aspecto temático, no capítulo referente aos impactos ambientais.

A delimitação de zonas homogêneas quanto aos diferentes fatores ambientais pressupõe um exercício de correlações, envolvendo componentes espacializáveis e outros, não espacializáveis, mas que contribuem na caracterização das diferentes parcelas do território.

À complexidade de relacionar os fatores intertemáticos, acrescenta-se a grande homogeneidade da região, quanto aos aspectos das formações vegetais, da produção agropecuária, das características sócio-econômicas e quanto ao pequeno potencial de uso agropecuário dos solos.

Por estas características, na delimitação destas zonas homogêneas nem todos os fatores ambientais considerados foram excludentes e/ou determinantes, pois alguns apenas ajudaram na caracterização dos compartimentos. Por exemplo, a vegetação é seletiva na definição das zonas setentrional e sudoeste, mas não no restante do território, onde ocorre de forma homogênea, associada a diferentes condições de solo e relevo; as condições sócio-econômicas têm características homogêneas no território, diferenciadas apenas quando associadas ao adensamento da rede urbana e da infra-estrutura viária. Mesmo o meio físico, que constituiu a base para a delimitação das zonas, em algumas situações não foi totalmente determinante para sua caracterização.

Entretanto, em algumas situações (como nos compartimentos 1, 3, 5), todos os fatores ambientais contribuíram na delimitação e caracterizam de forma específica a zona.

O principal aporte, na delimitação dos compartimentos, foi o meio físico, que define arranjos espaciais com seus componentes e atributos, que se relacionam diretamente às formações vegetais e, em grande parte, à apropriação do território pelos usos agropecuários.

A vegetação, e a fauna a esta associada, foi seletiva apenas quanto à tipologia das formações predominantes (Ombrófilas, Estacionais, Savânicas) e à presença de ambientes florestais, visto que o alto grau de alteração é extensível a toda a região.

Outro aporte é dado pelos aspectos sócio-econômicos, refletidos no uso e ocupação do solo, na distribuição da infra-estrutura viária e rede de cidades. Apesar de, em sua maior parte, estes aspectos estarem diretamente relacionados ou apoiados nos meios físico e biótico, são entretanto influenciados pelo processo histórico de ocupação e pelas políticas públicas de desenvolvimento e modernização adotadas na região.

Com estas premissas, os procedimentos metodológicos específicos a cada meio, descritos na seqüência, basearam-se em:

· Para o meio físico, foram delimitadas zonas de características similares (denominadas “terrenos”) considerando as formas de relevo, o substrato geológico, as formações superficiais, sua aptidão agrícola e potencial mineral, aspectos do clima e da drenagem natural;

· No meio biótico, foram consideradas as diferentes tipologias vegetais (florestais e savânicas) e seu grau de conservação. A caracterização da fauna terrestre não chegou a configurar situações determinantes de ambientes específicos, tendo sido relevante apenas na caracterização do rio Tocantins (ictiofauna); e

· Quanto aos aspectos sócio-econômicos, foram avaliados os processos de ocupação, que se refletem na estruturação da rede de cidades e da infra-estrutura viária e no uso e ocupação das terras.

Os aspectos da qualidade de vida, demográficos e da dinâmica econômica só localmente foram seletivos na delimitação dos compartimentos, visto a homogeneidade da região e o relacionamento direto destes aspectos à presença de cidades, às condições de acessibilidade e às tipologias de uso das terras. De modo geral, estes aspectos apenas contribuíram na qualificação dos compartimentos, não em sua delimitação. 

Outros aspectos considerados na qualificação dos compartimentos ambientais, notadamente quanto às potencialidades regionais, foram a presença de áreas legalmente protegidas e de situações paisagísticas, arqueológicas, paleontológicas relevantes.

8.2.
MEIO FÍSICO

A análise integrada dos atributos do meio físico teve por base os levantamentos realizados sobre o substrato rochoso, o relevo, os solos e a aptidão agrícola e teve os seguintes objetivos:

· Estabelecer tipos de terrenos com base nos seus elementos constituintes;

· Estabelecer a fragilidade e/ou o grau de risco a processos erosivos e de deposição nos terrenos e avaliar o seu potencial de uso; e

· Subsidiar a avaliação dos impactos ambientais e a elaboração de prognósticos resultantes da implantação do empreendimento.

8.2.1.
Procedimentos Metodológicos Específicos 

O conceito de terreno, utilizado nessa avaliação, refere-se a uma porção da superfície terrestre caracterizada pela similaridade do arranjo espacial de seus componentes e atributos, e que pode ser reconhecida pela sua fisionomia, tanto no campo quanto por meio de imagens de sensores remotos. Os terrenos definem-se por sua forma (relevo), sua constituição (substrato rochoso), sua cobertura detrítica (solo) e por sua dinâmica superficial.

O estudo procura classificar o espaço segundo as potencialidades e fragilidades dos terrenos, pois considera que seus principais atributos são interdependentes e tendem a ocorrer correlacionados, de modo que o seu uso e a ocupação são dependentes das combinações e interações de efeitos desses atributos (AUSTIN e COCKS,1978)
.

Esta identificação baseou-se portanto nos padrões de formas de relevo (morfologia), uma vez que este pode ser entendido como uma síntese histórica e dinâmica das interações entre a litosfera, a atmosfera e a hidrosfera. O relevo, modelado sobre os diferentes tipos de rocha, controla a distribuição dos diversos tipos de solo e da vegetação, e em conseqüência dessas interações, a freqüência e intensidade dos processos de erosão e de deposição que ocorrem na superfície.

Por sua vez, atributos mensuráveis do relevo, tais como inclinação, amplitude, comprimento de rampa, e sua constituição, condicionam os diferentes modos de uso e ocupação antrópica. Além desses fatos, o relevo é o aspecto do meio físico mais facilmente reconhecido e, portanto, geralmente identificável sem dificuldades.

Foi considerado ainda o método paramétrico, que é baseado no estudo em separado e na classificação individual dos atributos apresentados no diagnóstico dos produtos: geológico, geomorfológico, pedológico, de susceptibilidade à erosão e de unidades climáticas. Para a avaliação das potencialidades, foram utilizadas as informações contidas nos mapas de aptidão agrícola, potencialidade mineral e hidrogeologia.

O substrato rochoso teve um papel subordinado nesta caracterização, à medida que os arenitos predominam em quase todas as formações geológicas existentes, dando origem a extensas ocorrências de Areias Quartzosas, o que é ainda favorecido pela presença de coberturas detríticas arenosas, quartzosas e lateríticas. A presença de camadas siltosas, argilosas e carbonáticas intercaladas dão origem a solos de texturas médias e argilosas, que são subordinadas, e não chegam a constituir um atributo distintivo dos tipos de terreno diferenciados. Apenas na área de ocorrência do embasamento cristalino, o substrato geológico foi determinante na caracterização do terreno.

Contudo, as propriedades do substrato rochoso foram fundamentais na caracterização das potencialidades quanto aos recursos hídricos subterrâneos e minerais, como ilustra o Quadro 8.2.1/01, a seguir.

QUADRO 8.2.1/01 – RELAÇÃO ENTRE AS UNIDADES LITOESTRATIGRÁFICAS E O POTENCIAL MINERAL E OS AQÜÍFEROS

Unidade Litoestratigráfica (Formações Geológicas)
Potencial Mineral e dos Aqüíferos



Formação Pedra de Fogo
Gipsita, calcário, argilas, sulfetos, zinco, chumbo, arsênico, bário, cobalto, lantânio, estrôncio, vanádio, cobre e boro. 

Formações Pimenteiras e Cabeças
Molibdênio, fosfatos, vanádio, níquel e argilas

Formação Longá
Estanho, fosfato e tungstênio.

Formação Motuca
Gipsita

Formação Piauí
Cobre

Terraços
Cascalho

Planícies fluviais
Argila e areia

Formações Cabeças, Poti, Piauí, Sambaíba, Corda, Grajaú e Itapecuru e base dos aluviões
Constituem Bons Aqüíferos com vazões de 5 até 500 m3/h.

Formações Pimenteiras, Longá, Motuca, Pedra de Fogo e Motuca
Constituem Aqüíferos pobres, com vazões menores que 5 m3/h.

Formação Estrondo (embasamento) e Formação Mosquito (basaltos)
Aqüíferos inexistentes (vazões de poucos m3/h em zonas fraturadas e/ou falhadas. 

FONTE: CNEC, 2001 e CPRM, 1978.

A distribuição dos solos foi outro atributo utilizado, uma vez que suas propriedades definem sua erodibilidade e fragilidade aos processos erosivos, bem como sua aptidão, que é um fator determinante na caracterização do potencial de uso dos terrenos.

A relação relevo-solo foi também outro fator considerado, uma vez que, de modo geral, nas áreas mais suaves predominam latossolos e areias quartzosas, enquanto que nas áreas mais dissecadas ocorrem solos menos desenvolvidos como os podzólicos, cambissolos, solos litólicos e afloramentos rochosos. 

A análise integrada dos atributos do meio físico e sua respectiva espacialização devem ser considerados como um instrumento que fornece uma visão sinóptica dos terrenos que serão afetados pelo empreendimento, bem como permite a caracterização do potencial de uso na região a ser inundada e a visualização dos principais impactos causados com a implantação do projeto. 

Com base nesta metodologia, foram diferenciados sete tipos de terrenos, denominados: Planícies Fluviais; Colinas e Rampas; Rampas e Colinas Amplas; Colinosos; Colinosos e Amorreados; Amorreados e Serranos; Amorreados. Sua delimitação, caracterização e atributos encontram-se sumarizados no desenho EG072.MA.00/DE001 – Compartimentos Ambientais – na escala 1:500.000.

8.3.
MEIO BIÓTICO

Na análise dos aspectos do meio biótico, o principal aporte é fornecido pelas diferentes tipologias vegetais, visto que seu estado de conservação apresenta-se homogêneo em toda a região, com alto grau de alteração. Os atributos da vegetação e seu estado de conservação estão diretamente associados à fauna, principalmente quanto à diferenciação entre os ambientes florestais e as formações savânicas abertas.

Nas formações vegetais, predomina o ambiente savânico, presente em várias situações de solos e relevo. Transições e Contatos com a Floresta Ombrófila ocorrem na extremidade setentrional da região, associados ao embasamento basáltico; e com a Floresta Estacional a sudeste, relacionada à serra do Estrondo e à presença de solos podzólicos e latossolos. As tipologias vegetais tiveram portanto papel subordinado na caracterização dos compartimentos, na medida que os ambientes savânicos predominam na maior parte da AII (mais de 80% do território). Apenas nas áreas de ocorrência das matrizes Ombrófila e Estacional, a vegetação foi elemento importante na caracterização das zonas delimitadas.

Para avaliação das condições ambientais, o grau de alteração da vegetação natural teve papel secundário, visto que na região o pastoreio, a exploração seletiva da madeira, o progressivo rareamento das formações savânicas florestais provocado pelo fogo, são processos de interferência antrópica extensíveis a toda a região em estudo. Formações naturais mais preservadas ocorrem apenas em correspondência a relevos dissecados, mesmo assim em situações de difícil representação gráfica na escala do trabalho, como topos e vertentes de serras. No mapeamento realizado, menos de 6% (5,7%) do território corresponde a formações savânicas mais preservadas e menos de 5% (4,58%) a formações florestais, ressaltando que estas são, em sua maior parte, fragmentos descontínuos e de pequenas proporções. 

O critério seguido na delimitação e qualificação de zonas homogêneas, além das citadas tipologias vegetais diferenciadas, foi o de ressaltar as formações florestais, abrangendo remanescentes nos domínios Ombrófilo e Estacional, formações secundárias, cerradões (Savana Florestada) e matas ciliares. Os ambientes florestais apresentam, frente à intervenção antrópica, uma maior fragilidade, pois sua retirada e substituição por usos agropecuários, condiciona uma situação de difícil e longa recuperação. Já os manejos realizados nas formações savânicas abertas, por queimas anuais ou bi-anuais, apesar de acarretarem alterações nas formações naturais, condicionando fisionomias progressivamente mais abertas e redução da biodiversidade, não chegam a alterar drasticamente o ambiente original. 

Quanto à fauna, a distribuição das diferentes formações vegetais, e seu estado de conservação, refletem-se nas características da população de animais, principalmente terrestres. As pequenas manchas de florestas remanescentes abrigam hoje uma população, de ambiente de mata, limitada, visto o pequeno suporte condicionado por estes remanescentes, de superfícies reduzidas. Já nas formações abertas, mesmo pastejadas, é presente a fauna característica dos ambientes savânicos.

Destaca-se a calha do rio Tocantins, por sua escala, conformação e orientação, águas rápidas, que abriga uma ictiofauna específica no contexto regional.

8.4.
MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

Os aspectos do meio sócio-econômico contribuíram de forma diferenciada na delimitação dos compartimentos ambientais. Na análise efetuada, foram considerados o processo de ocupação; o uso e ocupação do solo, ressaltando a estruturação da rede de cidades e da infra-estrutura viária; as características demográficas, qualidade de vida e dinâmica econômica.

Alguns destes fatores foram determinantes na delimitação das zonas homogêneas; outros, como dinâmica econômica, qualidade de vida, demografia, tiveram um papel subordinado na medida em que suas características são similares na região como um todo, diferenciando-se apenas por nuances, tendo entretanto auxiliado a caracterização dos compartimentos.

Estes aspectos são espacializados pelo uso e ocupação do solo, que exprime a maneira de utilização do território pelo homem. A representação dos diversos tipos de uso reflete a dinâmica e os processos da ação humana no ambiente, assim como condições de solo, clima, relevo, e o grau de antropização do território. Este mapeamento, associado às características dos processos que interagiram na ocupação e às atuais condições sócio-econômicas, possibilita visualizar e, de certa forma, explicar a distribuição da população, suas condições de vida, os sistemas de produção e sua relação com a economia regional.

Na delimitação das zonas homogêneas, o aporte dos dados sócio-econômicos foi portanto baseado no processo histórico de ocupação e na intensidade atual do uso e ocupação do território, que se reflete na densidade demográfica, qualidade de vida da população e na estrutura produtiva; na estruturação da rede de cidades e da infra-estrutura viária, que se relacionam diretamente às condições de vida da população urbana e rural; nas características da ocupação agropecuária, que dão indícios das atividades agrícolas, dos sistemas de produção e da dinâmica econômica.

A estes fatores soma-se a presença de Unidades de Conservação e de Terras Indígenas. Outros atributos – potencialidades paisagística, minerária, arqueológica, paleontológica, áreas potenciais para criação de unidades de conservação, também contribuíram na caracterização dos compartimentos. Apesar destes aspectos estarem associados aos meios físico e biótico, têm reflexos diretos nos aspectos sócio-econômicos regionais.

Para ressaltar estas características, foram consolidados no desenho EG072.MA.DE001 os atributos mais relevantes e passíveis de espacialização, a saber: a rede de cidades e a infra-estrutura viária; as áreas legalmente protegidas; as tipologias de uso intensivo das terras, correspondentes à agropecuária com manejos tecnificados e à pecuária com manejos intermediários. Estes padrões qualificam a ocupação do território, visto que na maior parte da região predomina a pecuária extensiva em campos naturais.

8.5.
CARACTERIZAÇÃO DOS COMPARTIMENTOS AMBIENTAIS
Com base nos processos metodológicos descritos nos itens anteriores, e na correlação dos principais atributos dos meios físico, biótico e sócio-econômico, foram definidas nove zonas de características homogêneas e/ou interrelacionadas, delimitadas no desenho EG072.MA.00/DE001 – Compartimentos Ambientais.

Neste desenho, encontram-se delimitados os sete tipos de terrenos definidos no meio físico; as formações florestais (meio biótico); a rede de cidades, a infra-estrutura viária, as tipologias de uso intensivo das terras e as áreas legalmente protegidas (Terra Indígena Kraós, Unidades de Conservação). Este mapeamento síntese dos principais atributos considerados na delimitação dos compartimentos ambientais, a partir das informações do diagnóstico dirigido (escalas 1:250.000 e 1:100.000), possibilita visualizar suas principais características, sintetizadas na escala 1:500.000.

Como citado, os fatores ambientais determinantes na delimitação desta compartimentação tiveram aportes diferenciados - em alguns casos predominaram os aspectos do meio físico, em outros as formações vegetais, ou ainda, os aspectos sócio-econômicos. Entretanto, os diferentes fatores encontram-se sempre interrelacionados.

Os principais atributos que determinaram a delimitação desses compartimentos encontram-se caracterizados e consolidados nos Quadros 8.5.1/01 a 8.5.9/01. Os principais aportes que definiram a delimitação de cada compartimento correspondem a:

8.5.1.
Compartimento 1 – Rio Tocantins

Compartimento delimitado pela somatória de uma série de atributos, destacando-se:

· Paisagem específica no contexto da AII, marcada pela calha do rio e pela presença das planícies fluviais, que se diferenciam, no contexto regional, por sua gênese, solos e revestimento vegetal (campos úmidos).

· O rio foi o grande eixo de penetração da colonização, propiciando o surgimento de núcleos urbanos tradicionais e a ocupação das margens por uma população ribeirinha. Apesar da dispersão da população, há uma maior densidade de ocupação, em relação ao restante das áreas rurais no contexto da AII.

· Apesar do alto grau de antropização, permanecem formações florestais que, embora alteradas, são específicas às margens do rio Tocantins.

· O rio, de águas rápidas, sem locais adequados à reprodução, caracteriza-se como corredor migratório da ictiofauna, característica esta alterada após a formação do reservatório de Tucuruí.

· É o compartimento que irá sofrer maiores interferências pela implantação do empreendimento, pois as áreas ribeirinhas serão diretamente afetadas pelas obras e pelo enchimento do reservatório.

Condições específicas de relevo, vegetação e ocupação propiciam diferenciações ao longo da extensão do rio, fazendo com que este compartimento tenha sido subdividido em seis sub-compartimentos:

· 1a. Região de Estreito/Aguiarnópolis;

· 1b. Região drenada pelos ribeirões Curicaca e Campo Alegre/rios Feio e Farinha;

· 1c. Região de relevos residuais;

· 1d. Região de Babaçulândia, Carolina e Filadelfia;

· 1e. Região de Barra do Ouro e Palmatuba; e

· 1f. Região de Tupiratins e Itapiratins.

As principais características do Compartimento encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.1/01 – Compartimento Ambiental – Rio Tocantins; a caracterização dos sub-compartimentos consta do item 8.6.

8.5.2.
Compartimento 2 – Região Norte

O principal atributo deste compartimento é sua inserção numa região fito-ecológica específica na AII, no contato dos ambientes savânicos com a Floresta Ombrófila. Diferentes condições de relevo, solo e polarização urbana fizeram com que tenha sido subdividido em quatro zonas:

· 2a.
Região de Estreito/Belém-Braslíla - caracterizada por relevos suaves, com boa aptidão agrícola e atividades agropecuárias intensivas na matriz florestal ombrófila.

A rodovia Belém-Brasília propicia acessibilidade aos núcleos polarizadores regionais e condicionou o desenvolvimento de núcleos urbanos (principalmente Estreito), com um diferencial quanto aos aspectos demográficos, de qualidade de vida e econômicos no contexto da AII. 

· 2b.
Ribeirão Mosquito – região na margem esquerda do rio Tocantins, com relevo colinoso, ocupação rarefeita apesar da proximidade da rodovia Belém-Brasília; área cruzada pela ferrovia Norte-Sul, em implantação;

· 2c.
Rio Farinha – região na margem direita do rio Tocantins, com ocupação rarefeita, relevo colinoso com encraves de serras residuais; as condições edáficas (areias quartzosas) são extremamente limitantes ao uso agropecuário. Apesar de tangenciada pela rodovia Transamazônica, tem acessibilidade precária; são ausentes núcleos urbanos, sendo a região funcionalmente ligada a Estreito e a Carolina; e

· 2d.
Rodovia MA-138 – Caracterizada por terrenos colinosos, funcionalmente ligada a Estreito a oeste e a Riachão a leste. Permanecem remanescentes florestais expressivos e a ocupação caracteriza-se pela presença de pastagens plantadas e de culturas anuais mecanizadas.

Os principais atributos deste compartimento constam do Quadro 8.5.2/01 – Compartimento Ambiental – Região Norte.

8.5.3.
Compartimento 3 – Serras Residuais

Extensa região caracterizada pela concentração de serras residuais de vertentes retilíneas e escarpadas, com afloramentos rochosos, entremeadas por relevos mais aplanados. Estas características condicionam mosaicos de formações savânicas, relacionadas às diferentes condições edáficas, e apresentam fortes restrições à ocupação.

Abarcando extensa faixa orientada aproximadamente leste-oeste, em toda a extensão da AII, este compartimento foi subdividido em duas zonas pelas diferentes características de ocupação e polarização: 3a – na margem esquerda do rio Tocantins e 3b – na margem direita.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.3/01 – Compartimento Ambiental – Serras Residuais.

8.5.4.
Compartimento 4 – Rodovia Transamazônica/Rio Sereno

Região de relevo suave, com predomínio de formações savânicas campestres, solos muito pobres (areias quartzosas) e ocupação rarefeita, sem núcleos urbanos, apesar de cruzada pela rodovia Transamazônica.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.4/01 – Compartimento Ambiental – Rodovia Transamazônica / Rio Sereno.

8.5.5.
Compartimento 5 – Serra do Estrondo / Rodovia Belém-Brasília

Região polarizada pela rodovia Belém-Brasília, que propiciou o desenvolvimento de uma série de cidades, com diferentes portes e níveis de serviços básicos. Este fato, associado à presença de solos com aptidão agrícola, potencializaram a ocupação intensiva do território, num padrão que se destaca na AII. Esta ocupação causou a redução das formações florestais, que se distinguem no contexto regional, pelo predomínio da matriz estacional.

Suas principais características e atributos encontram-se sumarizados no Quadro 8.5.5/01 – Compartimento Ambiental – Serra do Estrondo / Rodovia Belém-Brasília.

8.5.6.
Compartimento 6 – Região entre os rios João Aires e Tranqueira

Região de relevo colinoso, com predomínio de formações savânicas abertas; o sistema viário é precário e descontínuo, sendo ausentes núcleos urbanos. A ocupação é rarefeita, predominando as atividades de pecuária extensiva com o manejo das pastagens naturais.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.6/01 – Compartimento Ambiental – Região entre os rios João Aires e Tranqueira.

8.5.7.
Compartimento 7 – Rios Manuel Alves Grande e Manuel Alves Pequeno

Região de relevo predominantemente colinoso em ambiente savânico, tem ocupação rarefeita, sendo presentes os núcleos urbanos de Goiatins e Itacajá. A região é funcionalmente ligada a Carolina, a norte e a Pedro Afonso a sul. Nas atividades rurais predomina a pecuária realizada com manejos primitivos nas pastagens naturais, secundada por manejos intermediários em pastagens plantadas.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.7/01 – Compartimento Ambiental – Rio Manuel Alves Grande e Manuel Alves Pequeno.

8.5.8.
Compartimento 8 – Rios Sereno, Manuel Alves Grande e Vermelho

Região caracterizada pelo relevo acidentado, que delimita chapadas aplanadas, destacando-se a presença de parte da Chapada das Mangabeiras e de patamares inferiores. Predominam ambientes savânicos, destacando-se a ocorrência de formações florestais (cerradões) nas vertentes da chapada.

A acessibilidade é precária, encontrando-se a região afastada dos principais centros polarizadores. Nas áreas aplanadas das chapadas (Latossolos) desenvolve-se a cultura mecanizada de grãos (soja), predominando, no restante da região, o manejo primitivo das pastagens naturais.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.8/01 – Compartimento Ambiental – Rios Sereno, Manuel Alves Grande e Vermelho.

8.5.9.
Compartimento 9 – Terra Indígena Kraolândia

Região caracterizada pela ocupação muito rarefeita, com relevo colinoso e acidentado, sendo que cerca de 60% de sua superfície é delimitada na Terra Indígena Kraolândia). As condições de acessibilidade são precárias; Recursolândia é o único núcleo urbano presente, com equipamentos de apoio precários.

Suas principais características encontram-se sumarizadas no Quadro 8.5.9/01 – Compartimento Ambiental – Terra Indígena Kraolândia.

Introduzir quadros 8.5/01 a 8.5/09 (arquivo : Quadro_Compartimentos.doc)
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8.6.
DETALHAMENTO DO COMPARTIMENTO 1 

O Compartimento 1 corresponde aproximadamente à Área de Influência Direta do Empreendimento. Como visto no item 8.5, este compartimento foi delimitado por atributos específicos; entretanto, ao longo dos quase 325 km de sua extensão, ocorrem diferenciações, associadas a diferentes atributos dos meios físico, biótico e sócio-econômico, cuja caracterização e discriminação ajudam a situar as interferências decorrentes da implantação do empreendimento.

Este compartimento foi portanto subdividido em 6 zonas, a seguir discriminadas e delimitadas no Desenho EG072.MA.00/DE001.

8.6.1.
Sub-compartimento 1a – Estreito / Aguiarnópolis

· Características

Trecho de cerca de 18 km de extensão, onde o diferencial é propiciado por: presença de terras com melhores condições edáficas no contexto do Compartimento 1; predomínio de formações florestais de matriz ombrófila; boas condições de acessibilidade viária a centros de polarização extrarregional; presença de Estreito, núcleo urbano com estruturas de apoio regional. A região também se caracteriza pelo encaixamento do rio no relevo, tendo pequena expressão as planícies fluviais.

As principais drenagens afluentes ao rio Tocantins são os ribeirões Xupé e Mosquito na margem esquerda, o ribeirão Santana na margem direita.

Estreito assenta na margem direita do rio Tocantins e Aguiarnópolis na margem esquerda, cerca de 3km a jusante do local previsto para implantação da barragem. As cidades têm localização privilegiada, lindeiras ao rio Tocantins, no entroncamento das rodovias BR-153 (Belém-Brasília), BR-010/230 (Transamazônica) e MA-138. Entretanto a rede viária local na AID é precária, pois são poucas e descontínuas as estradas entre estas rodovias e as margens do rio Tocantins.

Paralela ao curso do rio, afastada cerca de 800-1500m de sua margem esquerda, está sendo implantada a ferrovia Norte-Sul, que já interliga Estreito a Imperatriz e à ferrovia Carajás – São Luiz.

A região é zona de expansão de áreas agrícolas; predomina o uso pecuário em pastagens plantadas, secundado pelo manejo de pastagens naturais nas formações savânicas abertas. Visto a ausência de áreas adequadas (margens encaixadas e ausência de planícies fluviais), a ocupação ribeirinha é pouco expressiva e dispersa.

É relevante, no contexto da AID, a permanência de remanescentes florestais entre as áreas de uso, em sua maior parte constituídos por Formações Secundárias (babaçuais) com, a oeste do rio Tocantins, remanescentes da Floresta Ombrófila Aberta e de contatos desta com as formações savânicas.

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

Nesta zona irão ocorrer as principais interferências decorrentes da implantação das obras, pois é onde irá ser implantada a barragem, os canteiros de serviço e demais equipamentos de apoio.

É a área que irá abarcar a porção de jusante do reservatório, onde é esperada uma maior área de alagamento e mesmo alterações a jusante da barragem, na paisagem e na qualidade das águas.

A instalação dos equipamentos de apoio na região conurbada de Estreito/ Aguiarnópolis, faz também prever alterações na dinâmica sócio-econômica destes municípios, em função do contingente de mão-de-obras atraído e das transações comerciais ao longo da duração das obras.

O reservatório terá uma largura média de inundação, a partir do leito atual, de 500 m, em ambas as margens, sendo a interferência mais expressiva nos vales do ribeirão Santana (onde deverá adentrar 7,5 km ao longo do vale) e do ribeirão Mosquito (inundação de cerca de 11 km do vale).

Haverá interferência, pelo alagamento, nos assentamentos ribeirinhos, em pastagens plantadas e em Formações Secundárias, geralmente muito alteradas, em Formações Ciliares e, marginalmente, em remanescentes da Floresta Ombrófila Aberta. 

Os traçados da BR-010/230 e da BR-153 serão localmente atingidos, respectivamente no vale do ribeirão Santana (onde deverá também ser afetado o balneário Rio das Pedras) e no vale do ribeirão Mosquito.

As características do relevo colinoso condicionam o risco de possíveis problemas de estabilidade das encostas, em situações localizadas. Deve ser também destacada a possível interferência do reservatório nos taludes da ferrovia norte-sul, em fase de implantação, na margem esquerda do rio Tocantins.

8.6.2.
Sub-compartimento 1b – Ribeirões Curicaca e Campo Alegre/Rios Feio e Farinha

· Características

Trecho que se estende cerca de 32 km ao longo do rio Tocantins, caracterizado pelos terrenos Colinosos, entremeados por relevos residuais; estreitas planícies fluviais delimitam as margens do rio e condicionam a formação das ilhas dos Campos e do Furo. Os processos deposicionais também propiciam a presença de bancos de areia, submersos na estação das cheias. 

As principais drenagens afluentes ao rio Tocantins são o córrego Cachoeirinha, os ribeirões Curicaca e Campo Alegre na margem esquerda, e o rio Farinha, na margem direita.

Solos pobres (areias quartzosas) predominam em toda a área, condicionando uma ocupação rarefeita e potencializando forte susceptibilidade à erosão concentrada.

Na região predominam formações savânicas (Savana Arborizada), recortadas por matas ciliares, mais expressivas ao longo dos ribeirões Curicaca, Campo Alegre e afluentes; cerradões ocorrem no vale e interflúvios do córrego Saquinho, afluente ao Curicaca; são também presentes extensas manchas de Savana Parque; formações florestais alteradas concentram-se às margens do Tocantins e nas ilhas, em sua maior parte correspondendo a babaçuais.

A região, polarizada por Estreito e pelas rodovias Belém-Brasília na margem esquerda, Transamazônica na margem direita, tem ocupação rarefeita, sendo ausentes núcleos urbanos. Predomina o uso pecuário extensivo, associado às formações savânicas; pastagens plantadas e áreas agrícolas são restritas, ressaltando-se o assentamento do INCRA Braço Forte, lindeiro à rodovia Transamazônica.

Vias locais, interligadas à rodovia Belém-Brasília a oeste e à Transamazônica a leste, com condições precárias de trafegabilidade, propiciam acesso às margens do Tocantins e às propriedades rurais. 

É prevista, nas vertentes da margem esquerda do Tocantins, a implantação da Ferrovia Norte-Sul.

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

Visto as características do relevo, neste compartimento o reservatório será pouco extenso, com largura média de inundação, a partir do leito atual, de 500 m em ambas as margens, estendendo-se entretanto nos vales dos principais rios, particularmente do ribeirão Curicaca (margem esquerda) e do rio Farinha (margem direita).

O alagamento deverá condicionar a perda de ilhas e bancos de areia; de formações savânicas e florestais lindeiras ao Tocantins; de formações ciliares, particularmente nos vales do ribeirão Curicaca e do rio Farinha. Deverão ser atingidas áreas de uso agropecuário e instalações da população ribeirinha, assentada de forma dispersa e fragmentada, lindeiro ao rio Tocantins.

A rodovia Transamazônica será localmente afetada no vale do rio Farinha, assim como vias locais de acesso às propriedades rurais, áreas agrícolas, instalações de balneário.

As características do relevo colinoso fazem com que haja risco de ocorrência de processos erosivos às margens do reservatório, em situações localizadas; há também situações com possibilidade de formação de alagadiços, onde as planícies fluviais são mais amplas, principalmente na porção meridional desta zona, na margem esquerda.

8.6.3.
Sub-compartimento 1c – Relevos Residuais

· Características

Trecho que se estende ao longo de cerca de 27 km do rio Tocantins, em região caracterizada pela presença de extensas planícies fluviais lindeiras ao rio, delimitadas pelos relevos residuais; os processos deposicionais também propiciam a presença da ilha São José e de extensos bancos de areia, expressivos no braço do rio que delimita, a oeste, a ilha. Predominam, nesta região, solos do tipo areias quartzosas, secundados por cambissolos a sul e, nos relevos residuais, solos concrecionários e litólicos.

As principais drenagens afluentes ao rio Tocantins são o córrego Xupé, ribeirões Brejão e Taboca, na margem esquerda, e ribeirões Pedra Caída, São José e córregos São Raimundo e Capivara, na margem direita, todos com nascentes nas serras residuais.

A ocupação da região é rarefeita, com usos pecuários extensivos associados ao manejo das formações savânicas campestres nas áreas aplanadas entre as serras. Entretanto, há um maior adensamento de propriedades ribeirinhas, em relação aos trechos setentrionais do rio Tocantins, inclusive na Ilha São José.

Formações ciliares ocorrem ao longo das principais drenagens, sendo expressivas ao longo dos rios Xupé, Brejão, Pedra Caída, São José e Capivara. A sul da Ilha São José, a planície fluvial, na margem direita do rio, é revestida por campos úmidos, com encraves de cerradão; na margem direita ocorrem extensas Formações Secundárias. Na ilha São José predominam formações savânicas abertas, utilizadas pela população local nas atividades de pecuária extensiva.

As serras residuais têm forte presença na paisagem local e possibilitam a permanência de ambientes mais conservados, pela dificuldade de acesso e pelos condicionantes edáficos à ocupação agropecuária, tendo a região vocação para a preservação.

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

Neste trecho, o reservatório abrangerá largura média de inundação, a partir do leito atual, de 700 m em ambas as margens, mais amplo em correspondência à Ilha São José e a sul, onde são mais extensas as planícies fluviais, estendendo-se ao longo dos vales do córrego Xupé e ribeirão São José, onde deverá adentrar cerca de 2,5 e 5,8 km ao longo dos vales, respectivamente. Haverá o alagamento completo da ilha e dos bancos de areia.

As formações de campos úmidos lindeiras ao rio Tocantins, nas proximidades da Ilha São José, serão atingidas quase totalmente, assim como Formações Secundárias, destacando-se extensa mancha desta fisionomia vegetal na margem esquerda do Tocantins. Também serão afetadas formações de Savana Florestada ao longo do córrego São Raimundo e afluente e, de modo geral, as formações ciliares das drenagens alagadas. Apesar da ocupação rarefeita, serão afetadas propriedades rurais com pastagens plantadas, áreas savânicas utilizadas no pastoreio extensivo e as propriedades ribeirinhas de modo geral.

Vias locais serão diretamente afetadas pela inundação, principalmente a sul da Ilha São José, onde a área do reservatório será mais extensa.

Na margem direita, o contato do reservatório com o relevo acidentado (colinas e localmente, serras residuais) irá condicionar margens com encostas íngremes e, localmente, a possibilidade de processos erosivos; já na margem esquerda, onde as extensas planícies fluviais serão apenas parcialmente inundadas, a lâmina d’água será rasa, com possibilidade de formação de alagadiços.

8.6.4.
Sub-compartimento 1d – Carolina, Filadelfia, Babaçulândia

· Características

Trecho que se estende ao longo de cerca de 86 km do rio Tocantins, quando o curso do rio é marcado por curvas sinuosas, propiciadas pelos impedimentos geológicos.

É nesta situação que assentam os núcleos urbanos de Carolina, Filadelfia e Babaçulândia, as localidades Palmatuba e Canabrava. A presença destes núcleos urbanos propicia um maior adensamento de população e de zonas de uso, no contexto da AID, com uma melhor dotação de equipamentos de apoio, sendo a região funcionalmente ligada a Araguaína (TO- 222) e a Estreito (rodovia Transamazônica). As cidades lindeiras ao rio Tocantins, surgidas como núcleos de apoio à navegação fluvial, já foram importantes centros, principalmente Carolina; sofreram forte recesso quando da abertura da Belém-Brasília, que polarizou as atividades regionais. Carolina está retomando papel de importância regional, em função da pavimentação da ligação Belém-Brasília / Araguaína com a rodovia Transamazônica.

Neste trecho, o curso do rio Tocantins é marcado pelas fortes sinuosidades e pela presença da Ilha dos Botes. Os principais afluentes são córrego Jatobá, ribeirão do Coco, rio Corrente, ribeirões das Arraias, Canabrava, rio Pirarucu, ribeirão Olho da Prata, na margem esquerda, e córrego Correntinha, ribeirões Urupuchete e Lajes, rio Manuel Alves Grande, na margem direita.

Na região, predominam terrenos Colinosos, entremeados por serras residuais, que propiciam situações de grande potencial paisagístico, principalmente a noroeste de Babaçulândia e a norte de Carolina. O rio Tocantins é delimitado por extensas planícies fluviais (na altura de Babaçulândia, a norte de Filadélfia, na porção meridional da zona), geralmente associadas à presença de extensos campos úmidos. Apesar do predomínio de formações savânicas abertas utilizadas nas atividades de pecuária com manejos rudimentais, ocorrem formações florestais, representadas por manchas de cerradões e de Formações Secundárias (babaçuais e capoeiras), além das formações ciliares presentes no ambiente savânico. De modo geral, os solos são pobres, com o predomínio de areias quartozas e cambissolos, sendo que solos podzólicos caracterizam as planícies aluviais.

O rio Pirarucu e o ribeirão Olho da Prata limitam a Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas, parcialmente inserida neste compartimento.

A proximidade de áreas urbanas e o histórico da ocupação condicionam um maior adensamento de áreas de uso agropecuário (pastagens plantadas, culturas de subsistência, pequena agricultura) principalmente nas proximidades dos núcleos urbanos e ao longo das principais vias de acesso. As melhores condições edáficas das planícies fluviais também propiciam uma maior ocupação das zonas ribeirinhas, principalmente no entorno de Babaçulândia.

Bancos de areia ocorrem, de forma expressiva, a norte de Babaçulândia, na margem direita do rio Tocantins, na ilha dos Botes e junto a Filadélfia. Estas praias naturais, que emergem na estação seca, são utilizadas pela população local, nas atividades de recreação e lazer. São também presentes balneários, instalados às margens dos rios encachoeirados afluentes ao Tocantins, nas proximidades de Carolina. Localmente, há extração de cascalho, areia e argila junto às margens do rio.

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

É a zona que possivelmente (junto com a zona 1a) sofrerá as maiores interferências do empreendimento, no que diz respeito às áreas urbanas e à ocupação ribeirinha.

Neste trecho, o reservatório abrangerá largura média de inundação, a partir do leito atual, de 700 m em ambas as margens, estendendo-se ao longo dos vales do córrego Jatobá, rio Corrente, ribeirões das Arraias, Urupuchete, Itapicuru, Lajes e rio Manuel Alves Grande; neste rio, o alagamento deverá estender-se ao longo de cerca de 50 km, em sua maior parte restrito ao vale encaixado, mais extenso nas planícies fluviais que acompanham o vale.

Haverá interferência nos núcleos urbanos de Babaçulândia, Palmatuba (totalidade do território), Filadelfia e Carolina (marginalmente atingidas) e em vias de acesso locais. A Unidade de Conservação Monumento Natural das Árvores Fossilizadas será marginalmente inundada, em sua extremidade oriental.

Serão atingidas expressivas Formações Secundárias lindeiras ao rio Tocantins e ao rio Manuel Alves Grande, bem como Formações Ciliares ao longo de drenagens a serem inundadas, campos úmidos e extensas áreas de pastagens naturais e plantadas situadas na cota de inundação.

Quanto às ligações viárias, destaca-se a estrada de ligação Carolina-Barra do Ouro, atingida pelo reservatório em correspondência ao braço formado pelos vales do ribeirão Lajes e rio Manuel Alves Grande, no local onde, atualmente, há cruzamento do rio por balsa; a rodovia Transamazônica será afetada, a leste de Carolina, no cruzamento com o ribeirão Laje e afluente; e ainda a via de acesso a Canabrava. Vias locais, geralmente internas a propriedades rurais, também sofrerão interferência do reservatório.

A ilha dos Botes será quase totalmente inundada, inviabilizando sua ocupação; haverá a inundação dos bancos de areia, com perda do potencial mineral (argila, areia, cascalho). A inundação destas praias junto a áreas urbanas (Babaçulândia, Filadelfia, Carolina) representa também uma grande interferência nos modos de vida da população local, que utiliza estas áreas para recreação e lazer na estação de vazante.

A inundação das planícies fluviais, de declives muito baixos, poderá propiciar a formação de áreas brejosas, com lâmina d’água rasa, como a norte de Babaçulândia (margem direita) e nas proximidades de Filadelfia.

No contato do reservatório com relevos acidentados, poderá haver problemas geotécnicos localizados de instabilidade das margens íngremes, a norte de Babaçulândia (margem esquerda) e de Carolina (margem direita).

A presença de terraços, em ambas as margens do rio (na altura de Filadelfia e Carolina) condiciona, a sul das duas cidades, a possibilidade de formações de falésias e praias, pelo embate das ondas do reservatório.

8.6.5.
Sub-compartimento 1e – Barra do Ouro/Palmatuba

· Características

Trecho que se estende cerca de 96 km ao longo do rio Tocantins, até o remanso do reservatório, caracterizado pela presença de extensas planícies fluvias lindeiras ao rio, delimitadas por terrenos Colinosos. Os solos são variados, com cambissolos predominando a norte; latossolos vermelho-amarelos e areias quartozas na porção central; solos concrecionários a sul, todos com pequena potencialidade para os usos agropecuários, destacando-se os solos podzólicos associados às planícies fluviais.

As principais drenagens afluentes ao Tocantins correspondem a: rio Amaro, ribeirões Balsinha, João Aires, Canabrava, córregos Cobra Verde, Pau-Seco, na margem esquerda; e rio Tauá, ribeirões Aldeia Grande, Estrema, rio Manuel Alves Pequeno, na margem direita.

O compartimento tem ocupação rarefeita; são presentes os núcleos de Barra do Ouro na margem direita, funcionalmente ligado a Carolina, Goiatins e Itacajá; e Palmeirante na margem esquerda, funcionalmente ligada a Araguaína (via Bielândia e/ou Nova Olinda). Entretanto, as ligações viárias regionais são precárias.

Extensos campos úmidos ocorrem nas planícies aluviais, ao longo de quase todo o trecho, intercalando-se à Savana Arborizada pastejada. Formações ciliares acompanham os cursos d’água, mais significativas ao longo do rio Manuel Alves Pequeno e afluentes, na porção sul do compartimento; manchas esparsas de Formações Secundárias ocorrem lindeiras às margens do rio Tocantins.

Na região como um todo, predominam as atividades de pecuária extensiva com manejos rudimentais, associadas às formações savânicas abertas. Pastagens plantadas ocorrem de forma esparsa, mais concentradas no entorno de Barra do Ouro, sempre com manejos intermediários. A ocupação ribeirinha é mediana, mais adensada a sul de Barra do Ouro, na margem direita do rio Tocantins. 

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

Neste trecho, o reservatório terá pequena extensão, com largura média de inundação, a partir do leito atual, de 100 m em ambas as margens, sendo as interferências mais expressivas nos vales do ribeirão Aldeia Grande e do rio Manuel Alves Pequeno, onde os braços do lago estendem-se, respectivamente, 8 e 17km. 

A maior interferência em vegetação será a perda dos campos úmidos presentes na extremidade setentrional da feição; de Formações Ciliares ao longo das drenagens incorporadas ao reservatório, em especial ao longo dos ribeirões Aldeia Grande e Pau-Seco. Também serão atingidos pastos naturais e plantados, instalados às margens do rio Tocantins.

Haverá interferências pouco significativas no sistema viário principal e em vias locais, no entorno de Barra do Ouro. Nesta zona, a inundação parcial das planícies fluviais poderá propiciar a formação de alagadiços; entretanto, visto o encaixamento das margens e a reduzida área de inundação, estas áreas serão possivelmente limitadas aos vales inundados de afluentes, ressaltando-se seu risco de ocorrência no entorno de Barra do Ouro (rio do Ouro) e no vale do ribeirão Aldeia Grande. 

A ocorrência de margens íngremes, com risco de ocorrência de processos erosivos, é limitada à porção norte desta zona (entre o ribeirão Balsinha e o rio Amaro), na margem esquerda.

8.6.6.
Zona 1f – Tupiratins/Itapiratins

· Características

Trecho que se estende ao longo de cerca de 75 km do rio Tocantins, em região também caracterizada pelo predomínio de extensas Planícies Fluviais lindeiras ao curso do rio, delimitadas por terrenos Colinosos. Predominam solos do tipo areias quartzosas, secundados por concrecionários, latossolos vermelho-amarelos e solos podzólicos nas planícies fluviais.

É zona de ocupação rarefeita, com acessibilidade viária limitada. Os núcleos urbanos presentes correspondem a Tupiratins e Itapiratins, ligados por balsa, respectivamente na margem esquerda e direita do rio Tocantins.

Estas cidades ligam-se à BR-153 (rodovia Belém-Brasília) na altura de Presidente Kennedy e à BR-010 (Itacajá); na extremidade sul do compartimento, via local interliga a BR-153 (Guaraí) à BR-010 (Itacajá), com travessia por balsa do rio Tocantins.

Predomina, na região, a Savana Arborizada pastejada. Mancha extensa de Savana Florestada, entremeada por pastagens plantadas, ocorre entre Itapiratins e Barra do Tranqueira, na margem direita.

Campos úmidos predominam nas planícies fluviais, principalmente a sul de Tupiratins; formações ciliares ocorrem de forma descontínua ao longo de cursos d’água, mais expressivas no rio Capivara e ribeirão Água Fria, na margem esquerda do Tocantins. 

Apesar do predomínio das atividades de pecuária com manejos rudimentais, realizadas nas formações savânicas abertas, há um adensamento de pastagens plantadas, com manejos intermediários, a leste de Itapiratins. 

Destaca-se a presença de ocupação ribeirinha, mais adensada na margem direita.

· Interferências esperadas pela implantação do empreendimento

Visto a definição da cota de inundação no nível altimétrico de 156 m, neste compartimento não haverá interferência direta do alagamento do reservatório.

� Austin, M. P.; Cocks, K. D. 1978. Land Use on the South Coast of New South Wales. A study of methods of acquiring and using information to analyse regional land use options. Australia, V.1 e 2. Commonweath Scientific and Industrial Research Organization (General Report).
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